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da dotação de Cr$ 2.000.000,00, con-
<da na Verba 3.0.00 — Desen-
.mento Económico Social, con-

3.1.flO — Serviços em Re-
e' Especial ás Financiamento
consignação 3 . 1 . 0 6 ' — Irrigação e
irgia'Hidráulica do Anexo 4, tíuo-
-o 4.12, do art. 4.? do Orçamen-

.•"ieral da União nara o exercício
aprovado pela Lei n.1? 3.6S2,

de dezembro de 1B59 — item 03)
i g _ Desposas ds qual-

natureza com os servidos de
ca das seguintes cida-

"cin convénio com as respectivas
;;ituras Municipais: Alínea m)

Iço — Cr$ 2.030.í]CO,qo (dois milhões
de cruzeiros), cuja importância foi

-;icia e escriturada na Divisão de
Án\s.s do Dsjiartamento Nacional da
P.cdi^So Minera!, para ser obrigato-

riamente depositada e movimentada
no Banco do Brasil S. A., ou em
suas Agências nos Estados, na forma
do art. 3." da Lei n.° 1.489, de 10
de dezembro de 1961.
\Paragrafo 2° — Uma vez regis-

trado este acordo pelo Tribunal de
Contas, a dotação de Cr$ 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros), será en-
tregue a funcionário público federal
estável, de preferência do Ministério
das Minas s Energia, a srr designado
p3lo Sr. Ministro ou, se êr.ts o deter-
minar, pelo Diretor da DiyisSo de
Aguss do Departamento Nacional (ia
Produção Mineral, a fira de ser movi-
mentada na forma do parágrafo an-
terior.

Cláusula Quarta — Os recursos for-
necidos pela União serão empregados
para atender exclusivamente aos tra-

balhos mencionados e especificados na
cláusula primeira, ficando obrigatória
a prestação de conías até 60 dias após
o- encerramento do exercício finan-
ceiro.

Parágrafo único. As despesas de
funcionamento, operação, custeio e
conservação das instalações correrão
sob a- exclusiva responsabilidade da
Prefeitura Municipal de Icó.

Cláusula Quinta — A fiscalização
dos trabalhos ficará a cargo da Divi-
são de Águas do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, obrigan-
do-se a Prefeitura Municipal de Icó
a facilitar e prestar todos os escla-

j recimentos e informações de que ne-
csssitar aquela Divisão.

Cláusula Sexta — A duração do pre-
sente convénio será de l (um) ano
financeiro.

Sétima — O presente con«
véiiio está isento do pagamento '3
selo, na fornia do artigo 50, da C
solídação das Leis do Imposto ds :l »
a que se refere o Decreto n.° 45.
de 12-2-S59, e não entrará era vigor
sem que tenha sido registrado 'o
Tribunal de Contas, não se rés ra
bi; ••:& ido o "Governo da União

'.•;so dlgiuna se aquele Insi.1 i-
to denegar o registro.

E, para firmeza e validade do
ficou estipulado, lavrou-se c
teimo, o qual depois do lido e ac': >
csrto vai assinado psla.1:
dantes já jnencionadas, pel.r
líiiaihas abaixo. — Gabriel ãe li-
de Passos, Euclldes W içar de Cas-
tro Pessoa. — Solange K. Tnr-

\ rés Dourado. — Maria S
| (N? 1.488 — 27-2-62 — Crã

4TOS DO PODER
EXECUTIVO

163 DE 2'5 DE FEVEREIRO
DF. 1962

DO DISTRITO
FEDERAL.

ciência Geral de Agricultura e Assesso-

' ClíiS
vista especialmente,

nn uso l ria de Planejamento, em colaboração
" com a Companhia Urbanizadora da No-_a"-s, tendo em

a competência
que lhe conferem os arts. 3.°, ns. I e
II, e 4.u, alínea c, da Lei n" 3.751, de 13
de abril' de 19CO, e Considerando a ne-
cessidade de se disciplinar o uso das

, rurais do Distrito Federal, inte-
grando-as em um sistema em que se

. desenvolvam práticas áe agronomia
intensiva; considerando q.ue as normas
em vigor sobre a matéria não mais
atendem à conjuntura sócio-econômi-
c?, Decreta:

Art' l' O Distrito Federal, para efei-
to de utilização de suas terras e do dis-
posto neste Decreto, fica dividido na.s

a Companriií
do Brasil — NOVACAP

jurídicas de direito privado, ex?eção
feita das cooparativas rurais de pro-
dução agrícola e instituições dedica-
das especificamente ao ensino agrí-
cola.

vá
aprovados pelo prefeito do Distrito Fe-
deral.

Art' 79 Os Lotes Rurais Agrícolas te-
rão a área mínima de vinte hectares o
máxima de cem hectares, reunindo, ca-
da .um, condições para a exploração
ngropecuária intensiva.

Parágrafo Único — poderão ser cons-
tituídos Lotes Rurais Agrícolas para a
exploração agropecuária intensiva, es-
pecialmente horticultura e avicultura,
ha periferia dos Centros rurais urba-
nos, com área mínima de quatro hecta-
res. ;
, Art» 8' Os Lotes Rurais Agrícolas se- j família, cem o" a esposa," companheira,

gente por hectare ou fração da á; 3a
total do lote.

§ l y Do iêxto ao décimo anc i-
gente do contrato, a taxa anu?,'. .3
arrendamento será reajustada ;..
o valor de um quinto do salávio-mi-
nimp local vigente por hectare ou
fração.

§ 2.° A partir do déc:mo primeiro
ano de vigência de" contrato, a taxa *
anual de arrendamento será fi..

Parágrafo Único. As condições para! em um quarto do valor do sala.io
arrendamento de Lotes Rurais Agri-1 mínimo local vigente por hectare ua
colas a cooperativas rurais dt- protlu- i fração.
cão agrícola ou a estabelecimentos de Art- 16- Anualmente promovera a
ensino agrícola serão estabelecidas l Superintendência. Geral de Agricultu-
pela Superintendência Geral de Agri-! r& à verificação do desenvolvimento
cultura e pela Novacap, atendidos 03 \ e produção dos Lotes Rurais Agri.
demais requisitos enumerados neste colas e prc-porâ à Novacap a disp
Decreto de pagamento do arrendamento . re-

Art. 11. Não será permitido o lativo ao mesmo ano, para o arrenda-fíi J . AÃ. J.laLf Q~i a k/Gi JlllLjL'-iU V — : . --- ri l « '

arrendamento de mais de um lote Ru- | tano, em cada Núcleo Rural Agri.
ral Agrícola para a mesma pessoa fi- cola, que tenha demonstrado melhor
sica, ainda que através de outra de suai aproveitamento da terra.

seguintes áreas: ir '-° explorado» pelo sistema de arren- i Ou dependente.
[lamento a pessoas físicas que reali- '

a) Área Metropolitana, compreendi-jgajn as seguintes cojv-

''•!•: m?;':os. tíois anoi;

17 O contrato de arre^fla-II. W CUIlwabU l

da pela bacia formadora do Rio Para••
nos. circunscrita pela Estrc.da- í-'
de Contorno — EPCT, isto é,'dentro
dos limites da chamada faixa sanitá-
ria;

Z» Área das Cidades S2tfciite,s; e
o Área Rura!, que abrange toda a

superfície restante.'
S l' A Área Metropolitana se cons-

t ; ' . i . ! : M > S parques e reservas florestais e
áreas urbanas que integrem o Plano
Urbiu í'itico de Brasília.

§ 29 A Área Rural, integrante do Pia- Federal.
no Diretor do Distrito Federal, compre-
ende Reservas Naturais, Reservas de
Proteção, Núcleos Rurais Agrícolas, Lo-
tes Rurais de Exploração Industriai.
Núcleos de Mansões Rurais e as áreas
de uso especial.

Art'.' 2? A coordenação do plano Di-
retor do Distrito Federal compefe à
Assessoria de Planejamento da Prefei-
tura do Distrito Federal, de cujo pro~.
nunciamento prévio depende a utiliza-
ção, a qualquer título, das áreas men-
c;onadas no artigo anterior.

Ar t? 3' O plano de utilização da Área
Rural será elaborado pela Superinten-
dência Geral de Agricultura, de acordo
.om a Assessoria de Planejamento, e
em articulação com os demais órgãos
da Prefeitura, competindo a aprovacã.)
••'lesse plano ao prefeito do Distrito Fe-
deral .

Parágrafo Único — Na elaboração do
plano de que trata este artigo, atender
se-á à utilização económica e social das
áreas nele compeendidas, de modo a se
formarem conjuntos de comunidades
agrárias, que integrarão o sistema só-
c:0-econômico do Distrito Federal.

Art9 4? As glebas agricultáveis da
área Rural serão distribuídas em Nú-
cleos Agrícolas, constituídos por Lotes
Rurais Agrícolas em número não infe-
rior a cinquenta e de uma unidade
agronómica de assistência técnica e so-
cial.

Art? 51? Os Lofes Rurais Agrícolas sft-
*ão destinados exclusivamente à explo-
rarão agropecuária intensiva.

Art' 69 Os planos de loteamento e
constituição dos Núcleos Rurais Agríco-
las serão «laborados pela Superintea-

| mento de Lotes Rurais Agrícolas não.
l"i parágrafo Único. O disposto neste l P?del'á servir d? instrumento de ne-

, Litigo se EDlwa i-ualmente às pes-^001.0 ou transação por parte do arren-
—. . ', X . ' *"* ' fi * (• á vi r. c*aviHjT,-.^V>ci t Q tYiKéiW va/io r!/\no que con-iuraicas

. - ,,seíido-lhe vedado
b) aer considerado s.ptíi após apren-! ceriw ao arrendamento de Mansões!';

d!:«tysm ou treinamento agrícola, pelo í íí-uraic e Lotas de Exploração ímlui- i
período mínimo de 90 dias," sob a dite- • '^'ÍR1-
C: ã o do ór
tendência

c) comprometR!'-se"a constituir do-
micilio no Lote Rural Agrír-oia Que lhe
íôr arrendado e ali exercer, como ex-

órgão competente da f : : '>;:í;ir- íáismento
ia Geral de Agriculti-irn; !Pederal.

ou R qualquer formas do arren-!ainda ^e. a. ,títul° f^cioso ou precá-
ito na Área Rural cio Distrito'110. ° referido contrato.

Art-.

clusiva atividade, a agricultura-
d) não po.;suir imóvel no D!stritrito

1.» Os candidatos ao arrenda-
mento dos Lotes Rurais Agrícolas que
tenha n. sfttisfeitj à condição a. deste
artigo, serão inscritos regularmente
para a realização da condição &, na
stguinte ordem de preferência:

I — Os nacionais;
II — os que tenham família cons-

tituídas;
III — os que exercem atividades

agrícolas no Distrito Federal a maior
tempo e possuam filho nascido na
área do Distrito Federal;

IV — os que tenham maior núme-
ro de filhos;

V — os portadores 4e diploma c!e
técnico agrícola;

VI _ os inscritos na repartição
competente antes da entrada em vi-
gor deste Decreto e que se apresen-
tem dentro de 60 dias.

§ 2? O arrendamento dos Lotes
Rurais Agrícolas será pelo prazo de
trinta anos. podendo ser renovado por
igual período.

Art. 9.» o arrendatário do lote ru-
ral agrícola deverá dar início ime-
diato à exploração agropecuária da
gleba arrendada, devendo, ao fim de
cada dois anos, comprovar o aprovei-
tamento de pelo menos vinte por
cento da área utilizável em cultura,
anuais ou permanentes.

Parágrafo único. As capineiras ou
pastagens formadas em áreas cultivá-
veis somente serão computadas quan-
do utilizadas para a respectiva fina-
lidade.

Art 10. É vedado o arrendamento
de Lotes Rurais Agrícolas a pessoas

18. Todas as rendas e reee-
provenientes de arrenaa-

> Lotes Rurais Agrícolas,
íurais e Lotes Rura;s de

Lei Civil, desde que se conformem com j
o estipulado no contrato de arrenda- At ntatrito F = d r a a seDlstrtt lerai, a fe -
mento e se obriguem a bem e fiel- ! consbtuido pela Novacap.
mente cumpri-lo em s_uas cláusulas, | § l' O Fundo de Fomento da Pro-
têrmos e condições e já venham au-
xiliando e de cujus no aproveitamen-
to do imóvel, declarado no Inventário
respectivo o valor da' terra arrendada
e benfeitorias nela feitas, mas fa-
cultado à Novacap, já assim melhor
entender, optar pela reversão do imó-
vel arrendado, mediante ressarcimen-
to aos herdeiros ãe cujus do valor das
benfeitorias declaradas, apurados na
lorma da legislação em vigor.

Art . 13. O arrendatário do Lote
Rural Agrícola que, em qualquer tem-
po, não desejar prosseguir com o
arrendamento, deverá restituir â No-
vacap o imóvel arrendado, cabendo-
lhe indenização pelas benfeitorias rea-
lizadas.

Art. 14. Para efeito de Indeniza-
ção de que trata o artigo anterior,
será designada, pelo Prefeito do Dis-
trito Federal, uma comissão consti-
tuída de três membros sendo um deles
indicado pelo arrendatário.

§ l* O valor ias benfeitorias de-
verá ser apurado levando em con-
sideração o seu custo histórico e a
posterior valorização ou desvaloriza-
ção da moeda.

§ y I\*ao serão objeto de ressarci-
mento ou avaliação as- benfeitorias
estranhas às atividades fins do imóvel.

Art. 15. A taxa anual de arrenda-
mento dos lotes rurais agrícolas será
paga, a contar do quarto ano de
arrendamento, à razão de um décimo

dução Agrícola do Distrito Federal
será aplicado pela Novacap come au-
xilio aos arrendatários dos Lotes Ru-
rais Agrícolas sob a forma de revenda
de adubos, inseticidas, sementes, rna-
das, animais, implementes e máquinas
agrícolas e quaisquer itens que con-
corram paia o desenvolvimento agrí-
cola do Di&írito Federal. '

§ 2? A Superintendência Geral de
Agricultura colaborará com a Novacap
na aplicação do Fundo de Fcmair..o da
Produção Agrícola, estabelecendo am-
bas regulamentação adequada as fi-
nalidades propostas.

Aít. 19. A Prefeitura do Du.trito
Federal, dentro de suas possibilidades
e de acordo com as conveniências,
dará assistência técnica aos arrenda-
tários dos Lotes Rurais Agrícolas es-
pecialmente atendendo:

o) ao desenvolvimento de práticas
de irrigação;

6) ao desenvolvimento de mecani-
zação agrícola e práticas de conser-
vação do solo;

c) à anulação do intermediário .na
colocação dos produtos agrícolas:

. Art. 20. A Prefeitura e a Novacap
adotarão as medidas ao seu alcance
capalaes de facilitar o financiamento
per parte aos estabelecimentos de cré-
dito, das atividades fins desenvolvi-
das pelos arrendatários dos Lotes Ru-
rais Agrícolas;

Art. 21. As Mansões Rurais terão
do valor do salário-mínimo local vi- de dez negares no máximo, cada uma,
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e serão constituídas em núcleos com
qualquer número de unidade.

Parágrafo único. A localizaçÉo é
constituição de Núcleos de Mansões
Rurais será rigorosamente condicio-
nada ã impossibilidade de aproveita-
mento da área para Núcleos Rurais
Agrícolas, de acordo com os artigos 4'
e 7? deste Decreto.

Ar t. 22. As Mansões Rurais uerão
utilizadas pslo sistema de arrenda-
mento e pessoas físicas, residentes nc
Distrito Federal há mais de um nno,
para o fim de residência campestre e
exploração agropecuária.

Parágrafo Único. A juízo das au-
toridades competentes, poderão as
Mansões Rurais ser igualmente ar-
rendadas a escolas ou clubes campes-

cujas finalidades sejam o-ensino,
esportes ou práticas de divertimento
coletivo.

Art. 23° O prazo para arrendamen-
to das Mansões Rurais será de vintr
anos, podendo ser renovado por igual
período.

Art. 24' A taxa anual de arrenda-
mento das Mansões Rurais se:'à. igual
Ã metais do valor do salário mínimo
locai, para cada hectare ou íração
de hectare da. gleba arrendada, a ser
cobrada a partir da data da assina-
tura do contrto de arrendamento.

Art. 25" Os Lotes Rurais de Ex-
ploração Industrial serão localizados
e constituídos em áreas previamente
determinadas pela Prefeitura do Dis-
trito Federal e serão destinados ex-

aizacão da Prefeitura do Disíiito Fe-l Art. 39' Os agricultores que se re-
ãeraí. ! fere o artigo anterior terão o prazo

Parágrafo Único Após a inscrição, j de trinta dias para se inscreverem
•lavendo o candidato satisfeito ás cor.- i como candidatos ao ru-rendams.-ito de
diçôes estabelecidas neste Decreto, se-
rá o respectivo proiesso encaminha-
do, pela Superintendência de Agri-
cultura, à Novacap, para a assinatu-
ra do contrato de arrendamento.

Art. 34? Os contratos de arrenda-
mento a que ss refere o presente

Lotes Rurais Agrícolas, dispensadas
das condições estabelecidas no art igo
8" e seus parágrafos.

S 1° Após obterem o coní..':\to de
arrendamento cie um Lote Rural
Agrícola, os agricultores a que se re-
ferem este artigo e ò anter/cr,

Decreto serão firmados entre a Com- sumirão o compromisso de transpor -
panhia Urbanizadora da Nova Capi-
tal do Brasil, como arrendadora e a
pessoa física ou jurídica, como arren-
datária, obedecidas as normas e con- ] ventes que ali possuírem.

tar para o Lote Rural AgríC' ,
lhes ' foi concedido, dentro d? prazo
de um ano, os bens móveis e .•,(.• m«-

de sua destinação especifica.
Art, 3G9 O arrendatário de

S 2? As benfeitorias realizadas e
que não puderem ser transportadas
para o Lote Rural Agrícola arrenda-
do serão objetos de arbitramento, a
fim de serem indenizados

S 3? Não serão indenizadas quais-
quer benfeitorias ou melhoramentos
feitos após a assinatura do contrato,
nem os frutos pendentes que deverão
ser retirados dentro do prazo esta-
belecido pelo S l? deste artigo.

Art. 40' Os candidatos ao arren-
damento de Lotes Rurais Agrícolas
a que se refere o n' III do 5 1° do

pela integridade de sua posse sobre artigo 8? deste Decreto terão prefe-

Uições do presente Decreto.
Art. 35? O imóvel rural arrendado

não poderá ser usado sob nenhum
pretexto, mesmo subsidiâriamen1:-;.
para finalidade estranha ou diversa

qual-
quer imóvel rural será responsável
peia fiel observância da legislação,
posturas ou normas administrativas
regulamentares relacionadas com o
imóvel ou as atividades fins :iêle de-
senvolvidas, respondendo, ainda, pela
protecão das matas e mananciais,

o imóvel, ficando obrigado a comu-
nicar a Novacap qualquer turbação
ou ameaça de turbação que sobre-
venha.

Ari. 37. Ccnsoiruem justa caus

rência absoluta para permanecer na
gleba em que se encontrarem estabe-
lecidos, nos casos em que a mesma
seja incluída em ura dos Núcleos Ru-
rais projetados.

para rescisão dos contratos de arren-l Art. 41' Este Decreto ent.-ará eni
damento de imóveis rurais, por ini-j vigor na data de sua publicação re-

clusivamente à transformação de ré- i ciativa da Novacap, independente d? vogadas as disposições em contrário.
- ! •=>»-"•«- — •»" J'~ r ------- <— -1- -1""-curtos animais ou vegetais e à trans- er notificação, aviso ou lutei pé-

'formaçãoou extração de recavsos mi- l "]açá0 'judicial ou'extra-judicíai, e sem
nerais.

Avt. 23?
i que caiba ao arrendatário qualquer

A Área constituída pari indenização ou ressarcimento pelos
iiM ÍT.C Rural de Exploração Incius-' prejuízos decorrentes, salvo a inde-
trial não poderá exceder de dez hec-j Eizs.cão pelas benfeitorias realizadas,
tares e nela se incluirão todos os e s - j apuradas na forma do artigo 14 e
tabelecimentos e residências necessá- i seu.s parágrafos, do presente Decrc-
i-irtc; à inmmTipnínnãn ria industria. ! trvrios à movimentação cia industria, j to:

Art. 27!-J

dos Lotes
arrendamento i

ração Indu.stna; j lemento ou Infvaçâo do
1 disposta ao presente Decreto sii nas

&ff"í^*è^™^\íSgp dó c^ato dtí arrenda-
nt.?d.?.-,,e"t:'C'" i ' H o abandono do imóvel pelo ar-

••' roivuúário, presumido da paralisação
-,rtpvá, %PV 'V!' ! dos trabalhos de seu aproveitamento
££«a Íut^Ín a s uílvldades fins pelo período d?

Brasília, em 26 de fevereiro de 1962
— ,/C'SK ò'sí.fe Cò,mv,ra — prefeito.

a ssr invcsciao, nàp podendo entre-;
tanto, exceder 63 cincoenta anos.

Art. 28" O destino das
se refere o artigo 2o9 poderá
terado desde que com expressa auto-i l

rização da autoridade competente. ul" ^ t rescisão do contrato reln-

10 do Código Civil Bra-

Art. 29? Além da uma taxa anus J, j veitirá, automaticamente, a Novacap
equivalente à metade do valor ao s?.-, na posse plena do imóvel arícndatío,
Jário mínimo local vigente por hec-j i«deii«i<i«»t&>oo pagamento Ua inde-
tare ou
renda tário
Industrial .
natura do contrato tle arrendaíqentc, do pelo ar
uma renda adicional, a ser ri/£;u"a! sileiro.
pelo poder competente, e que ieyatá „ 9,, A pj.^-^,,, do oistnto Fe-
em consideração a industria c o v á - ; ^.^ e a Novaoap exercerão íiscali-

I zacão permanente janto aos imóveis
Art. 30? os arrendatários de 1,01,-,; arrend^dos verificando o cumpnmcn-

de Exploração Ipdust • j { das normas estabelecidas no pre-
lizar parle da área que lhes íoi aj>; n{ Dpcreto e as obrigaçõei cons-
rendada em produção agropscuana.. nt do comrato c;sv-endo o an-e.i-
inelusive - : flatál,io prestar aos seus repressnían-

ParagrafQ único No caso de ínaus-: tM no ^n-íaro.,,mf,ntnx r,,,P ibp fnre-m
trias que ãspendam diretamente cJ.

tle combustíveis vegetal ou

ATOS DO PREFEITO
PORTARIA N? 623

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, resolve,
designar o Oficial Administrativo ré- j
ferência 10. Iná Fernandes Costa
para esercer a função gratificada.
FG-8, de Chefe do Setor de Cadastro
Funcional, da Divisão do Pessoal,
vaga com a designação de Purcina
Valadares de Castro para outra fun-
ção.

Brasília, 23 de fevereiro de 1962. —
José Sctte Câmara, Prefeito.

SUPERiMTENDÉNCIA GERAL
DA FAZENDA

Departamento da Reoeita
26 de fevereiro de J 362

Divulgação de processos

no Departamento da Receita

Serviço de Fiscalização de Rendas

Torno público que as f i j i i ia^

N" 167 — Severino Frutuoso Leocâ»
ilio.

N.° 168 — Alexandre Gonçalves PI.
lho.

N.? 169 — Joaquim José de oilvel-
ra,

N.? 170 — Jasé Idilmo Sanuwo.
N." 174 -- Moussa Moíuuie,l Ha-

mad.
N." 175 — João Baiiiía de (>';veira.
N." 176 — Pedro Carlos da costa.
N.v 177 — Abraão Abalem.
N." 179 — Leooino Bastos Fiiho.
N.° 180 — e. Watanabe.
N.? 192 — Dimitrios D. Papalhomas.
N .<• 193 -- Sebastião Gomim de

Aguiar.
N" 194 — Iiiunaivo de Faiva Sam-

paio.
N." 195 — Odilon Fc.veir. de Araújo
N." 196 — Irmãos Koressawa.
N." 197 — José Gonjalve. dos San-

tos.
Sei viço de Fiscalização de Reiiãas

Em 22 de fevereiro â: 1962

Divu vação de Pr cesso?:
Torno Público que as firmas abaixo

relacionados foram notif icadas pelos
fiscais da P V.F. em 21-2-62:

N c 68 — Hélio Riboli-o.
N." 69 — Walter Santos.
N.? 70 — José Roque Preard.
N.* 89 — Marcelina Rodrigues Ne-

ves.
N." 90 — Urias Alves''..í;; Araújo.
N.° 171. — França & Irmão Ltda.
N.? 173 — Ind. Com. Colchões de

Aiohis Alvorada Ltda.
N." 178 — Acsem Rahal.

Em 26 de fevereirc de 1962

DIVULGAÇÃO DE PROCESSOS

Torno público que as firmas abaixo
relacionadas foram notificadas pelot
fiscais de renda da P.D."P. em
23-02-62:

N? 144 — Ultra'ar Apavelhos e SerV.

N° 201 — Cerâmica E.K.T. Ltda.
202.- M. P. Quintela Ltda.

í>r 203 — Cert.mica Jusssara Ltda.
• N* 231 — Leopoldo Ribeiro.

N.r> /32 -• José Amaro r:nrvalho.

N.' 234 — Walter Goerk (Oficina

d«

tes os esclarecimentos que. lhe forem j
i solicitados ou exibir os comprov; ;

teria prima da_ mesma natureza, pç. $^38? A,- ! isicas que vêm!

;:,i Ltda,).
N." ií35 -- Renato Pae; Neves

Carvalho.
N.? 236 — Com. Ind. O''c!na Mo-

delo Ltda.
N.? 237 — Miguel Brandão.
N.° 238 — Alberto Banti Jr.
N.° 239 — Manoel Gomes Coelho.
N.o 240 —. Ivo Viliela de Oliveira.
Gtdierto Moo/j.

SECRETARIA GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Comunicações e
Arquivo

Em 27 de íeveveirc de 19C2

— Messia.- António da Costa, i Processos despachados vttlo Deparia-

dera a área .do Lote ds Expio;
Industrial ser acrescida de
cional de até dez hectare?, desde que

exercendo atividade agropecuária a ti- i
tulo precário em glebas da Área Me-

N.u 123 — Kleba N eiva Guasai.s.
N" 12^ — Maria da Soledade Moreira l

mento da P. D. F.

es aeí-ue que tl.0pOlitana, ,terão preíerência no ar-
nao haja melhor uso para a citaci:; riendamento de Lotes Rurais Agrí-
área adicional.

Art, 31? Indústrias que não depen-
dam de exploração de jazida locai
poderão ser localizados nas CK
Satélites ou em sua periferia, o:'
eidas as posturas locais.

Parágrafo Único Não poderá .exce-
der de quatro hectares a área a sor
arrendada a indústrias na per '
das Cidades Satélites.

Arf 32? As disposições do.s artigos
121? e H» e seus parágrafos aplisam-
se aos arrendatários das Mansões Ru-
rais e Lotes Rurais de Exploração
industrial, obedecidas as disposições
legais vigentes.

Art. 33? As inscrições para arren-
damento de Lotes Rurais Agrícolas.
Lotes Rurais de Exploração Indu-:-
irial e Mansões Rurais seixo feitas i te artigo.

colas • sobre quaisquer outros candi-
datos, desde que comprovem as se-
guintes condições:

o) que tiveram autorização precá-
ria ou a-se: lácito das auto-
ridades para exploração agropecuária,
da gleba na qual se eneontiv
quisitos a serem vtrificados por uma
comissão designada pelo Prefeito do
Distrito Federal;

í>) que trabalham diretamente nas
. atividades da gleba e demonstram
conhecimento das práticas agrícolas
ali desenvolvidas;

c) que trabalham em parceria ou
como assalariados dos responsáveis
diretos pela o;upíi;;ãc da gleba a que
se apliquem as vantagens do pre;:en-

que satisfaçam a.s
no Departamento de Terras e Colo-1 condirões MS alíneas ? ' ipra .

N
12õ — Leonam M.i;
12S — Dermeval ''rcedo.

N? 2.481-6Í; - Interessado:
- Indeferido.

N'- 2 .JJ7-Õ2 — Xiitívessado:

José

N? 127 — LourivalrL Pass.js Br p. 4íiides. •- Indeferido,
leu-o N'-' 3.0)3-62 - Interessado — Kea-

NCI 128 — Gustavo Silva. j íinhii ^va^Uia Ltda, -- Iride/t-rido.
N? 129 — José Gonçalves da Sil/a. '
N? 130 — Geor
N.J 133 — S - lio Zíike.
N' • 134 — Bernadette Passeto Car-

doso.
N» 136 — Eliasbeth Valadares

Guedes.
N." 141 — H. Síern com. e Indus-

tria S/A. .
N? 142 — Moveis e Decorações Rio

Lar Ltda.
N." 143 — J. Torquato & C-a. Ltda.
N? 161 — Vicente Pio da Siíva.
N? 162 — João Batista AHonso.
NÍ> 163 — Manoel Dino d= Barros.
N° 16-1 -- Rozilda Amorim /'vlarques.
N' 16,> — Abpiurdo Pereira
N'-' 166 — Anezio Rocha N » . i o

N'-' 3.7?a-G2 —- Interessado: Rodri-
gues Houza & Cia. Iitda\ ' - - - líidefe-
rido.

Pio<-, -Jos meia Dícitão.
aguardando c cGmpurecimmto do-
teressados pi, r n a. complementaçiio •.;'?

dados
N? 3.421-62 -^ Interessado: Mauro

Del'isoía.
N" 3.132-IÍ2 — Interessado: André

.
2.941-02 — Automóvel Clube de

Env-:j;/.
Visto: Ikuttina DQmingaes Sollbcr-

ger, Divisão de Comunicações e Ar-
quivo — Diretora. :

Alfirno Soares Bezerrq, Chefe do
Serviço, de Protocolo Geral.
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Cr$ 1.672,70 (hum mil, seiscentos e se-
tenta e dois cruzeiros e setenta centa-
vos), débito apurado no processo nú-
mero 4.045-59, relativo à tomada de
suas contas no período de lç de janeiro
a 31 de dezembro de 1951, quando ser-
viu na coletoria Federal de Rio Largo
— 3a em Satuba, neste Estado.

O débito provém de gratificação pro-
porcional recebida a maior no mês de
novembro, quando não houve aumento
de renda, em desacordo com o disposto
Mo § 2' do art. 38 da Lei l 293-50 (Tri-
bunal de Contas, Decisão de 16-2-55).

Se o responsável preferir, poderá,
desde logo, recolher o valor do débito
cm qualquer estação arrecadadora da
União, remetendo o respectivo compro-
vante, em.original, a esta Delegação.

Delegação do Tribunal de Contas
em Alagoas, Maceió, 21 de agosto de
11961. — Carlos Alberto Gonçalves Nu-
nes, Delegado substituto.

Delegação no Estado do Rio Grande
ao Suí.

Pelo presente edital fica intimada a
Sra. Maria Necchi, ex-Agente Auxiliar
III, que serviu como Tesoureira na
Agência postal Telefónica em Passo de
São Borja, neste Estado, no período de
H? de janeiro a 15 de agosto de 1948,
para, no prazo de trinta (33) dias, con-
tado da data da publicação do presente,
recolher aos cofres públicos da União,
remetendo a esta Delegação o compro-
vante respectivo, a importância de
CrS 34.911,90 (trinta e quatro mil, no-
vecentos e onze cruzeiros e noventa
centavos'), valor do débito contra a
mesma apurado no processo de toma-
da de contas n? 3.540-49, proveniente
de extravio de reembolsos postais e re-
gistrados, conforme Portarias n°s, 464,
de 7-10-48; 28, de 13-1-49: 59, de 23-1-
Ki: 79, de 31-1-50; 246, de 22-4-50 e
§29, de 26-8-50-, ou apresentar defesa,
por escrito e em igual prazo, sob pena
de julgamento â revelia e alienação

itiva da fiança.
Delegação do Tribunal de Contas da

TJniêo no Estado do Rio ovande do Sul
(Porto Alegre), em 19 de outubro de
1961. — Hélio Magalhães, Delegado.

EDITAL N? 31-61
Citação com o prazo de 30 dias.
Pelo presente edital, fica citado Os-

mar Linhares da silva, Escriturário, ní-
vel 8-A, cedido pela Rede Ferroviária
Federal S/A, lotado e com exercício na
4* Seção da Diretoria Regional dos

, Correios e Telégrafos do Paraná, que
se acha em lugar incerto e não sabido,
para, no prazo de trinta (30) dias, con-
tados da data da publicação deste,
apresentar, por si ou mediante procu-
rador regularmente constituído, as ale-
gações que tiver a bem de seus direitos
ou produzir documentos, sobre o débito
d« Cr$ 168.584,80 (cento e sessenta e
oito mil quinhentos e oitenta e quatro
cruzeiros e oitenta centavos), apurado
no processo n9 3.586-61, de sua tomada
de contas, e proveniente ãa violação de
malas postais e subtração de registra-
dos com valor declarado, que praticou
na noite de 29 a 30 de junho do cor-
rente ano, conforme inquérito adminis-
trativo, sob pena de revelia.

A referida importância está sujeita a
juros de mora à razão de 1% (um por
cento), ao mês, a partir do dia 3o de
junho deste ano até a véspera de seu

i efetivo recolhimento aos cofres públi-
cos.

Se o responsável preferir, poderá,
desde logo, efetuar esse recolhimento
em qualquer estação arrecadadora da
União, remetendo o respectivo compro-
vante, em original, a esta Delegação,
para juntada ao processo e prova de
liquidação do débito.

Delegação do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, em 17 de novembro
de 1961. — Luciano Benévolo de An-
drade, Delegado.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL

Secretaria
INSCRIÇÃO AO CONCURSO PARA

JUIZ SUBSTITUTO DA JUSTIÇA
DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS

De ordem do Excelentíssimo Senhor
Desembargador Cândido Colombo Cer-

queira, PresJdente do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, faç ciente a
todo sós interessados que o presente
Lctitãl virem ou dele tKerem conhaoi-
rrfnto, de que, pelo prazo de sessen-
ta (60) dias a encerrar-se impreteri-
velmente no dia 9 (nove) do mês de
abril do corrente ano, de acordo corn
a Resoluçã0 tomada por esta Egrégia
Corte de Justiça, fiçg, aberta a inscri-
ção paa p Concurso de Juiz Substituto
da Justiça dos Territórios Federais,
nos termos dos parágrafos 1° (p-ir
meiro J e 2? (segundo) cio respectivo
Regulamento, publicad ona íntegra no
Diário da Justiça, de 21 de dezembro
de 1961.

Brasília, 6. de fevereiro de 1962. —
Raul Mattos Silva, Diretor da Secre-
taria.

Dias 9-2 a .22-3-62.

GOVERNO DO ESTADO DE
SÃO PAULO

Edital

FACULDADE DE FARMÁCIA E
ODONTOLOGIA DE ARARAQUARA

Concurso para provimento efetivo do
Cargo de Professor Catedrático da
Cadeira de "Química Biológica".
do curso de Farmácia.

De ordem do 'SenJ.or Diretor e de
acordo com o § 3?, do Artigo l' da
Lei ir? 444, de 4 de junho de 1937,
faço público para conhecimento dos
interessados, que a Comissão Exami-
nadora do Concurso para provimento
efetivo do Cargo de Professor Cate-
drático da Cadeira de "Química Bio-
lógica", do Curso de Farmácia desta
Faculdade está coníj|(Uída dos Pro-
fessores Joaquim deVArruda Camargo
e António Catanzaro eleitos pela Con-
gregação e dos Professores Henrique
Tastaldi, da Faculdade de Farmácia
e Odontologia da Universidade de São
Paulo; Domingos Angerami, da Fa-

iculdade de Farmácia e Odontologia

de Ribeirão Preto e Paulo da Silva
Lacaz, da Faculdade Nacional de Me-
dicina da Universidade do Brasil,
eleitos pelo Conselho Técnico Admi-
nistrtóvo.

Faço público ainda, que foi desig-
nado o dia 23 de abril do corrente
ano, para início do processo desse
Concurso.

Secretaria da Faculdade de Far-
mácia e Odontologia de Araraquara,
3 de fevereiro de 1962. — Lvis Lçpes
de Oliveira, Secretário. Visto: Alci-
des de Lorenso. Lnspetor Federal.
Dias: 15, 22 e 29-2 — l, 8, 15, e 22-3

5, 12, 19 e 23-4-62

Concurso para provimento efetivo de
Cargo de Professor Catedrático da
Cadeira de "Microbiologia e Hi-
giene", do curso de Farmácia.

De ordem do Senhor Diretor e de
acordo com o § 3?, do Artigo l', da
Lei n? 444, de 4 de junho de 1937,
faoo público para conhecimento dos
interessados, que a Comissão Exami-
nadora do Concurso para provimento
efetivo do Cargo de Professor Cate-
drático da Cadeira de "Microbiologia
e Higiene", do curso de Farmácia
desta Faculdade está constituída dos
Professores Joaquim de Arruda Ca-
rnargo e Ruy de Toledo eleitos pela
Congregação e dos Professores José
Pedro de Carvalho Lima, da Faculda-
de de Farmácia e Odontologia da
Universidade de São Paulo; Carlos da
Si.'va Lacaz, da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de São Paulo e
Octâvio Barracchini, da Faculdade de
Farmácia e Odontologia de Ribeirão
Preto, eleitos pelo Conselho Técnico
Administrativo.

Faço público ainda, que foi desig-
nado o dia 19 de março do corrente
ano, para início do processo desse
Concurso.

Secretaria da Faculdade de Farmá-
cia e Odontologia de Araraquara, l»
de fevereiro de 19S2. - Luiz Lopes de
Oliveira, r. Secretário. Visto: Alcides
de lorenzo. Inípetor Federal.

Dias: ia, 22 e 29-2-61 ele 8-3-62

A R Q U I V O S
M I N I S T É R I O D A J U S T I Ç A
E NEGÓCIOS I N T K R I O R K S

Repositório de doutrina, decisões adminis-
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju-
diciários, legislação, acompanhado de fnd i - - . e s
analítico e alfabético. Publicação trimestral.

Preço: Cr$ 40,00
A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, l

Agência I: Ministério da Fazenda

!Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

f


